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A difteria é doença toxi-infecciosa aguda, contagiosa, potencialmente letal, imunoprevenível, causada por 

bacilo toxigênico, que frequentemente se aloja nas amígdalas, faringe, laringe, fossas nasais e, 

ocasionalmente, em outras mucosas e na pele. É caracterizada por apresentar placas pseudo-membranosas 

típicas.  

Trata-se de uma doença de notificação compulsória e deve ter seu registro realizado na ficha de 

investigação da difteria do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Todo caso suspeito 

deve ser notificado imediatamente, para desencadeamento da investigação e adoção das medidas de 

controle pertinentes. 

 

CASO SUSPEITO DE DIFTERIA: Toda pessoa que, independentemente da idade e estado vacinal, apresentar 

quadro agudo de infecção da orofaringe, com presença de placas aderentes ocupando as amígdalas, com 

ou sem invasão de outras áreas da faringe (palato e úvula) ou outras localizações (ocular, nasal, vaginal, 

pele, por exemplo), com comprometimento do estado geral e febre moderada. 

 

ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS DA DIFTERIA NAS AMÉRICAS:  

No período de 2012 a 2021, segundo a Organização Pan-Americana de Saúde OPAS/Organização Mundial 

da Saúde (OMS), foram notificados 96.072 casos de difteria em todos os continentes, com pico de 

notificações em 2018 (16.911 casos) e 2019 (22.986 casos), enquanto que na Região das Américas foi 

registrada uma média anual de 57 casos confirmados (variação anual entre 2 a 894 casos) em 10 países. 

Nos anos de 2017 e 2018 foi registrado o maior número de casos notificados, 872 casos e 894 casos, 

respectivamente, em 7 países: Brasil, Canadá, Colômbia, Haiti (10% do total), República Dominicana, Peru e 

Venezuela (88% dos casos notificados). No ano de 2019, o Haiti confirmou 55 e a Venezuela 488 casos. 

Desde dezembro de 2014, é registrada a transmissão ativa no Haiti, onde atualmente a doença é 

considerada endêmica. Em 2020, cinco países notificaram 80 casos (21 óbitos): Brasil (2 casos), República 

Dominicana (3 casos, 2 óbitos), Haiti (66 casos, 16 óbitos), Peru (4 casos, 1 óbito) e Venezuela (5 casos, 2 
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óbitos). Em 2021, o Brasil confirmou 1 caso, a Colômbia (1 caso fatal), República Dominicana (18 casos, 12 

mortes) e o Haiti (18 casos, 3 mortes). Em 2022, dois países notificaram casos confirmados de difteria: 

Brasil (2 casos) e Haiti (32 casos confirmados, incluindo 6 óbitos notificados). Na Venezuela, o surto teve 

início em julho de 2016 e mantêm-se ativo, com a confirmação de 1.790 casos e 297 mortes no período de 

2016 a 2020. Depois de mais de 02 anos sem confirmação de casos, em março de 2023 foram reportados 3 

casos de difteria em adultos no município de Sifontes, além das preocupantes coberturas vacinais: 56% 

para DTP (3ª dose) em 2021, perdendo apenas para o Haiti, com 51% de cobertura. A Região das Américas 

tem apresentado um declínio constante na cobertura vacinal desde 2010: a cobertura vacinal para a 

terceira dose da vacina contra difteria, tétano e coqueluche (DTP) na Região das Américas apresentou 

queda de 94% para 84% entre 2010 e 2020. Atualmente, o risco de surtos devido a enfermidades 

imunopreveníveis se encontra em seu ponto mais alto dos últimos 30 anos. A alta migração dentro da 

região pode potencialmente levar à exportação de casos para outros países com baixa cobertura vacinal de 

DTP. Tendo em vista o cenário epidemiológico descrito, o Brasil encontra-se em alerta devido ao risco da 

introdução de casos importados. 

 

SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA DA DIFTERIA NO BRASIL: 

O Brasil, desde a década de 1990, apresentou importante redução na incidência dos casos, mediante a 

ampliação das coberturas vacinais, passando de uma incidência de 0,45/100 mil habitantes a uma 

incidência próxima a 0,00 em 2024, com apenas 08 casos confirmados. Em 2010, registrou-se a ocorrência 

de um surto no Estado do Maranhão, com 28 casos e três óbitos, e em 2015 em Pernambuco, com 11 casos 

e um óbito. No período de 2010 a 2019, foram notificados no Brasil 662 casos de difteria, dos quais 11,6% 

(77) foram confirmados, com mediana de 05 casos/ano. 

No cenário atual, observa-se a ocorrência de casos isolados e surtos pontuais em áreas que apresentam 

baixa cobertura vacinal, especialmente na população com baixas condições socioeconômicas e sanitárias. 

Em 2025 o país notificou 44 casos e confirmou 04. 

O último óbito por difteria no Brasil foi no ano de 2017, em Roraima/Boa Vista, de uma criança de 10 anos 

proveniente da Venezuela, que teve o diagnóstico laboratorial confirmado de difteria. A letalidade 

esperada da doença varia entre 05 e 10%, podendo atingir 20% em situações de surto. No país, a região 

nordeste é a que apresenta o maior número de casos confirmados e óbitos por difteria na última década.  

 

 



CENTRO ESTADUAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

 

 
Avenida Ipiranga 5400 

Bairro Jardim Botânico POA-RS 
CEP: 90610-000 

 

 

Gráfico 01: Coeficiente de Incidência por Difteria e Cobertura Vacinal. Brasil.1990-2024.  

 

 

 

A cobertura vacinal com o componente antidiftérico nesse período passou de 66%, em 1990, para mais de 

95%, em 2015. No entanto a partir de 2016 e até o presente momento observa-se uma redução nas 

coberturas vacinais estando as mesmas abaixo da meta preconizada (95%). É importante lembrar que a 

principal medida de prevenção da difteria é a vacinação e que as baixas coberturas vacinais podem incorrer 

em aumento do número de casos bem como a ocorrência de surtos. Nos anos de 2022, 2023, 2024 e 2025 a 

cobertura vacinal da Pentavalente (difteria, tétano, pertussis, hepatite B e Haemophilus influenzae tipo b) 

foi de 77,24%, 87,32% , 89,97% e 87,89, respectivamente.  

 

SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA DA DIFTERIA NO RIO GRANDE DO SUL: 

Assim como o restante do país, o Rio Grande do Sul apresentou mudança do perfil epidemiológico da 

doença devido à introdução de imunobiológicos e alcance de altas coberturas vacinais. 

 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/p/pentavalente
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/d/difteria
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/t/tetano-acidental
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/coqueluche
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/h/hepatites-virais/hepatite-b
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/g/gripe-influenza
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Gráfico 02: Coeficiente de Incidência por Difteria e Cobertura Vacinal. RS.1990-2025. 
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            Fonte: CEVS/SES/RS    Data: 24/02/2026. 

 

 

Desde 2016, o Rio Grande do Sul tem apresentado coberturas vacinais menores que 90% para crianças 

menores de 1 ano com a Vacina Pentavalente (DTP+HIB+HB). Este dado é preocupante, pois nos permite 

inferir que há a formação de bolsões de suscetíveis e, com isso, o risco de aumento da incidência da 

doença. 

 

Tabela 01: Cobertura Vacinal - Vacina Pentavalente e DTP (1º Reforço). RS. 2019-2024.  

  2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Penta 71,77 86,81 76,46 78,62 89,57 93,36 90,3 

DTP - 1ºREF 64,98 87,97 68,83 72,74 81,08 88,94 85,18 
             Fonte: TAB NET (2019/2022) e Localiza SUS (2023/2025)    Data: 24/02/2026. 

 

 

O estado tem mantido uma média de notificações de casos suspeitos de difteria inferior a 10 casos / ano. 

De 2007 a 2025, verifica-se a confirmação de 11 casos de difteria, todos pelo critério clínico, sem 

diagnóstico laboratorial. Em 2025 o coeficiente de incidência do estado foi 0,03 /100 mil hab 
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Tabela 02: Série histórica de dados de difteria, casos notificados (N=108), confirmados (N=11) e coeficiente 
de incidência no RS, 2007 – 2025. 
 

ANO Notificados Confirmados CI/100.000hab

2007 12 0 0

2008 7 0 0

2009 11 1 0,01

2010 8 1 0,01

2011 11 0 0

2012 9 0 0

2013 9 1 0,01

2014 3 1 0

2015 6 1 0,01

2016 4 1 0,01

2017 3 0 0

2018 3 0 0

2019 3 0 0

2020 4 1 0,01

2021 3 0 0

2022 0 0 0

2023 1 1 0,01

2024 5 0 0

2025* 6 3 0,03  

Fonte: CEVS/SES-RS. Data: 24/02/2026. 

 

Na serie histórica de 2014 a2024 foram confirmados 08 casos de difteria no Rio Grande do Sul, destes 05 no 

sexo masculino e 02 no sexo feminino. Entre os casos, 66% residiam em zona urbana.  

 

Tabela 03: Casos confirmados de difteria por faixa etária e sexo. RS. 2014-2025  

 

                                                                                Fonte: Painel Difteria MS    Data: 24/02/2026 
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SORO ANTIDIFTÉRICO (SAD): 

As doses do SAD não dependem do peso nem da idade do paciente, mas sim da gravidade e do tempo de 

doença: forma leve (nasal, cutânea, amigdaliana- 20.000 UI a 40.000 UI), laringoamigdaliana ou mista 

(40.000 UI a 60.000 UI) e formas graves ou tardias (4 dias de doença- 80.000 UI a 100.000 UI). O SAD tem 

origem heteróloga (soro heterológo de cavalo), e de forma rara pode ocorrer reação anafilática, dessa 

forma, a sua administração deve ser feita em serviço de saúde preparado para tratamento de emergência. 

Ao solicitar o soro, o profissional de saúde deverá disponibilizar as seguintes informações: ficha de 

investigação da difteria preenchida, resumo da história clínica, prescrição médica com a forma clínica (leve, 

laringoamigdaliana ou mista, grave ou tardia), assim como o nome, CPF e o telefone do responsável pelo 

recebimento do soro na CEADI (Central Estadual de Distribuição e Armazenamento de Imunobiológicos). 

Caso a quantidade de frascos-ampolas disponibilizada não seja utilizada em sua totalidade, o 

estabelecimento deverá encaminhar a quantidade restante do SAD de volta para a Coordenação Estadual 

de Imunização.  

 

ORIENTAÇÕES GERAIS: 

 Apesar das ações de vacinação, a difteria permanece ocorrendo em diversos países do mundo de forma 

endêmica e epidêmica, inclusive no Brasil, onde a notificação de casos suspeitos é considerada obrigatória 

e imediata (até 24 horas). Tendo em vista os surtos da doença na Venezuela e Haiti, é importante que a 

rede de assistência, principalmente hospitalar, esteja alerta à definição de caso suspeito e fluxo de 

notificação, informando qualquer caso suspeito à vigilância epidemiológica municipal e estadual. Em 

relação à vacinação, é importante a manutenção de altas e homogêneas coberturas vacinais em todas 

faixas etárias, ressaltando a importância das doses de reforço aos 15 meses e aos 4 anos de idade, com a 

vacina DTP, e a cada 10 anos com a vacina dT.  

Quanto aos comunicantes, deve ser realizada investigação dos indivíduos que tiveram contato com caso 

suspeito de difteria no domicílio, ambiente de trabaho e/ou de estudo, com acompanhamento pelo 

período de 07 dias para manifestações clínicas além de revisão da situação vacinal. Devem ser reiniciados 

ou completos os esquemas com pentavalente em não vacinados ou comunicantes com vacinação 

incompleta e realizada aplicação de dose dT como reforço se a última dose aplicada tenha sido há mais de 

cinco anos. 
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